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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, através deste relatório, apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade, em observância ao estabelecido no § 4º do artigo 76 da Constituição Estadual, a síntese das atividades realizadas durante o 4º trimestre do exercício de 2002.

O Tribunal de Contas direciona suas ações de execução nos princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e razoabilidade, para assegurar a efetiva gestão dos recursos públicos em prol da sociedade.

A quota participativa desta Corte para melhoria da Administração Pública é indiscutivelmente razão de expectativa de um maior controle e, este, representa uma parcela importante de contribuição e aplicação do dinheiro público e consecução das políticas e programas de governo. Assim, os resultados obtidos em decorrência do controle externo efetivo possibilitam uma maior transparência dos atos dos administradores públicos.

Esta Corte de Contas, no exercício do controle externo, desempenha funções de natureza: fiscalizadora (na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, realização de auditorias e inspeções, legalidade e legitimidade de contratos, convênios, dentre outras); consultiva e informativa (na elaboração de pareceres em consultas, bem como informações no exercício do controle externo); pedagógica (na atuação preventiva, orientando os entes jurisdicionados); jurisdicional (no julgamento das contas dos administradores públicos ou responsáveis por prejuízos ao erário); sancionadora (na aplicação de penalidade aos responsáveis que cometerem ilegalidades e irregularidades dos atos, contratos, etc.); normativa (na expedição de instruções e atos normativos de cumprimento obrigatório a todos os responsáveis por bens, dinheiros ou valores públicos ou aqueles que derem causa, perda ou extravio ao erário).

A melhoria da ação fiscalizadora do controle externo representa o fortalecimento da sociedade.

José Ferraz da Silva

Conselheiro‑Presidente
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1 – Introdução

Neste trimestre, dentre as atividades desenvolvidas pelo Tribunal, estão sintetizados, a seguir, alguns dos principais resultados:

· Autuação de 2.537 processos, relativos à matéria de controle externo e apreciação ou julgamento de 1.659 processos dessa natureza;

· Publicação de 58 Atas das Sessões do Plenário e das Câmaras;

· Emissão de 1.323 acórdãos e 756 notas taquigráficas;

· Julgamento de 131 processos de prestações de contas municipais e 1.027 processos de aposentadoria, apostila, reforma, pensão e atos de admissão.

Esta Corte vem implementando várias medidas no intuito de racionalizar e agilizar suas atividades, impostas pela Constituição e ampliadas pela Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

No tocante à função fiscalizadora, cumpre destacar que o Tribunal, em parceria com o Departamento de Ciências e Computação da Universidade Federal de Minas Gerais, continua aprimorando o “Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE”, que constitui um instrumento decisório para uma atuação mais eficiente e eficaz das ações de controle externo exercidas pelo Tribunal de Contas.

Quanto às atividades de treinamento e capacitação profissional, o Tribunal oferece aos seus servidores curso de especialização em controle externo, além da participação em congressos e seminários, contribuindo, assim, para o aperfeiçoamento técnico do servidor e, conseqüentemente, obtendo resultados mais satisfatórios para a instituição no que se refere à sua missão constitucional.

A seguir, estão apresentadas as atividades desenvolvidas pelo Tribunal durante o 4º trimestre de 2002.

2 – Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe‑se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.

O Tribunal é dividido em 4 (quatro) Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução n.º 10/96, de 03/07/96. Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3 (três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A “Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n.º 07, de 11/11/98, desta Casa.

2.1 – Competências Constitucionais

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas no art. 76 as seguintes competências:

I. apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II. julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III. fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV. promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI. apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII. realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII. emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX. emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X. fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI. fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII. prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII. aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV. examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV. apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI. estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII. sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII. representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX. acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

3 – Atividades de Controle Externo

3.1 – Processos Autuados e Distribuídos

A autuação e distribuição dos processos no Tribunal de Contas são publicadas no Órgão Oficial.

No 4º trimestre de 2002, foram autuados pelo Tribunal 2.537 processos e distribuídos 2.022 processos aos Conselheiros, que atuam como Relatores presidindo a sua instrução, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 1
Processos Autuados

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
1.112

Auditoria e Inspeção
226

Consulta
43

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
253

Denúncia e Representação
16

Outros
95

Pensão
125

Prestação de Contas
25

Prestação de Contas Municipal
8

Processo Administrativo
283

Recurso
31

Reforma
320

Total
2.537

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 2
Processos Distribuídos

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Aposentadoria
148
148
231
229
229
148
1.133

Apostila
‑
‑
‑
1
‑
1
2

Apostila Retificatória de Proventos
‑
‑
‑
1
‑
2
3

Ato Retificador de Aposentadoria
2
1
‑
‑
‑
‑
3

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1
‑
3
2
1
1
8

Auditoria
‑
1
1
‑
‑
‑
2

Consulta
7
7
7
6
8
8
43

Contrato
2
2
‑
‑
‑
2
6

Convênio
‑
‑
4
‑
‑
‑
4

Denúncia
2
1
2
1
2
1
9

Edital de Licitação
‑
2
‑
‑
‑
‑
2

Embargos de Declaração
‑
‑
‑
‑
1
‑
1

Embargos Infringentes
‑
1
‑
‑
1
‑
2

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
‑
‑
1
‑
‑
‑
1

Inspeção
2
‑
38
35
35
1
111

Inspeção – Licitação
21
22
‑
‑
‑
23
66

Inspeção Extraordinária
1
3
2
2
4
4
16

Inspeção Extraordinária – Licitação
2
25
‑
‑
‑
2
29

Tabela 2
Processos Distribuídos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Levantamento de Fiança
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Licitação
‑
1
‑
‑
‑
‑
1

Pensão
20
20
21
22
22
20
125

Prestação de Contas de Convênio
‑
‑
5
‑
‑
‑
5

Prestação de Contas de Exercício
1
1
‑
‑
‑
‑
2

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
3
‑
‑
‑
3

Prestação de Contas Municipal
‑
‑
2
2
3
‑
7

Processo Administrativo
87
2
11
11
1
1
113

Recurso Administrativo
1
1
‑
‑
1
‑
3

Recurso de Reconsideração
‑
6
‑
5
4
5
20

Recurso de Revisão
2
2
1
‑
4
‑
9

Reforma
45
43
44
44
44
46
266

Representação
‑
2
‑
‑
2
3
7

Restituição de Caução
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
‑
‑
‑
1
1

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
11
‑
‑
‑
11

Tomada de Contas
‑
‑
2
2
1
‑
5

Tomada de Contas Especial
‑
‑
‑
‑
1
‑
1

Total
344
291
389
363
364
271
2.022

Fonte: Corregedoria.

3.2 – Processos Apreciados ou Julgados

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas serão protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro Relator e encaminhados para pronunciamento dos Órgãos do Tribunal (Diretoria Técnica e Auditoria), da Procuradoria e conclusos ao Relator.

O Relator presidirá a instrução do processo determinando, mediante despacho singular de ofício ou por provocação dos órgãos de instrução e do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento ou da apreciação, a citação, a audiência dos responsáveis ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator submeterá a proposta de decisão ao Colegiado competente, quer seja o Tribunal Pleno ou as Câmaras, com fulcro nos arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

Ao Tribunal Pleno compete, dentre outras atribuições:

XX. Dar parecer prévio na apreciação das contas do Governador do Estado;

XXI. Fixar a orientação do Tribunal em casos de decisões conflitantes;

XXII. Baixar resoluções e expedir instruções normativas sobre matéria de sua atribuição ou das Câmaras;

XXIII. Prestar informações aos Poderes do Estado e dos Municípios;

XXIV. Aprovar os enunciados da Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

XXV. Julgar os recursos interpostos pelo Ministério Público, pelos responsáveis por contas, bens e valores públicos ou pela parte interessada;

XXVI. Julgar as exceções de suspeição opostas a seus membros;

XXVII. Decidir sobre assuntos administrativos;

XXVIII. Emitir parecer em consultas formuladas ao Tribunal;

XXIX. Determinar e decidir sobre as auditorias em órgãos sujeitos à sua fiscalização;

XXX. Deliberar sobre conflitos suscitados acerca de competência;

XXXI. Decidir sobre denúncias e representações encaminhadas ao Tribunal de Contas.

À Primeira Câmara compete: decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da administração indireta municipal.

À Segunda Câmara compete: instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

À Terceira e à Quarta Câmaras compete: qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira e da Segunda Câmaras.

No trimestre foram apreciados ou julgados 1.659 processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 3
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Aposentadoria
‑
5
‑
400
530
935

Apostila
‑
‑
‑
‑
2
2

Apostila Retificatória de Proventos
‑
‑
‑
‑
2
2

Ato Retificador de Aposentadoria
‑
‑
‑
‑
1
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
‑
‑
‑
‑
49
49

Auditoria
1
‑
‑
‑
‑
1

Consulta
38
‑
‑
‑
‑
38

Contrato
‑
‑
6
‑
‑
6

Convênio
‑
1
4
1
196
202

Denúncia
4
‑
1
‑
‑
5

Embargos de Declaração
1
‑
‑
‑
‑
1

Embargos Infringentes
1
‑
‑
‑
‑
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1
‑
‑
‑
‑
1

Inspeção
‑
4
‑
1
3
8

Inspeção – Licitação
‑
‑
2
‑
‑
2

Inspeção Extraordinária
‑
1
3
‑
‑
4

Julgamento da Legalidade dos Atos e Despesas Municipais
‑
10
‑
‑
‑
10

Licitação
‑
‑
3
‑
‑
3

Tabela 3
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Pedido de Auditoria
2
‑
‑
‑
‑
2

Pensão
‑
‑
‑
17
7
24

Prestação de Contas de Adiantamento
‑
‑
‑
1
‑
1

Prestação de Contas de Convênio
4
‑
5
1
‑
10

Prestação de Contas de Exercício
‑
‑
‑
3
4
7

Prestação de Contas de Ordenadores
‑
‑
‑
‑
1
1

Prestação de Contas Municipal
‑
131
‑
‑
‑
131

Processo Administrativo
11
42
67
3
3
126

Recurso Administrativo
6
‑
‑
‑
‑
6

Recurso de Reconsideração
2
2
1
‑
3
8

Recurso de Revisão
6
‑
‑
‑
‑
6

Reforma
‑
‑
‑
9
5
14

Relatório de Inspeção
1
1
‑
‑
‑
2

Relatório de Inspeção – Licitação
‑
‑
6
‑
‑
6

Representação
1
‑
‑
‑
‑
1

Termo Aditivo a Contrato
‑
‑
8
‑
‑
8

Termo Aditivo a Convênio
‑
‑
2
‑
‑
2

Termo Aditivo ao Contrato de Cessão
‑
‑
‑
1
‑
1

Termo de Cessão
‑
‑
‑
‑
1
1

Termo de Rescisão de Contrato
‑
‑
1
‑
‑
1

Tomada de Contas Especial
‑
‑
‑
1
1
2

Subtotal
79
197
109
438
808
1.631

Assunto Administrativo
28
‑
‑
‑
‑
28

Total
107
197
109
438
808
1.659

Fonte: Corregedoria.

A seguir, destacaremos alguns tipos de Decisões desta Corte.

3.2.1 – Decisões nos Processos Apreciados ou Julgados

As decisões dos processos sujeitos ao julgamento ou apreciação do Tribunal são classificadas em: preliminares, terminativas e definitivas – art. 109 do Regimento Interno.

Preliminar é a decisão pela qual o Tribunal, antes do exame de mérito, ordenará a citação ou a audiência dos responsáveis, ou determinará diligência para complemento de instrução do processo.

Definitiva é a decisão transitada em julgado pela qual o Tribunal terá julgado regulares, regulares com ressalvas ou irregulares, contas, procedimentos e instrumentos jurídico‑ administrativos sujeitos a seu exame.

Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal determinará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis:

· que por motivo de força maior ou caso fortuito, tornar materialmente impossível o julgamento de mérito, determinando‑se o arquivamento do processo;

· e processos que, por motivo de força maior, demonstrem impossibilidade de apuração de conteúdo econômico dos fatos nele considerados.

Apuradas as Irregularidades das Contas e/ou de procedimentos e instrumentos sob julgamento, cabe ao Pleno, à Câmara ou ao Relator:

1. Definir a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de gestão impugnado;

2. Se houver débito, ordenar preliminarmente a citação do responsável para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar defesa ou, no prazo de 30 (trinta) dias, recolher a quantia devida;

3. Se não houver débito, mas o ato impugnado for grave, ordenar preliminarmente a citação do responsável para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente sua defesa ou alegações;

4. Adotar outras medidas cabíveis, inclusive sustar a assinatura ou a execução de outros contratos.

3.2.2 – Decisões nos Processos de Tomada ou Prestações de Contas

Nas decisões de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas, conforme art. 145 do Regimento Interno:

· Regulares quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão do responsável;

· Regulares com ressalva quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao erário;

· Irregulares quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:

a) grave infração à norma legal ou regulamentar, de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

b) injustificado dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

c) desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação ao responsável.

Quando julgar as contas regulares com ressalva, o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a reincidência.

Quando julgar as contas irregulares:

· Havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe a multa prevista no Regimento Interno;

· Não havendo débito, mas caracterizadas as ocorrências de grave infração à norma legal ou regulamentar, injustificado dano ao erário, desfalque, peculato, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, conforme Regimento Interno.

A decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou multa, terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º da Constituição Estadual.

3.2.3 – Decisões das Auditorias e Inspeções

As inspeções visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame, podendo ser determinadas pelo Presidente.

As auditorias terão, por objetivo, propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário.

As inspeções e as auditorias poderão ser convertidas em processo administrativo, caso seja constatado procedimento de que resulte dano ao erário ou irregularidade grave. Em assim sendo, abrir‑se‑á vista às partes para que o responsável se pronuncie sobre os fatos apontados.

O Tribunal comunicará às autoridades competentes dos Poderes do Estado e dos Municípios o resultado das inspeções e auditorias que realizar, para as medidas saneadoras das impropriedades e faltas identificadas.

3.2.4 – Atos Sujeitos a Registros

O Tribunal apreciará, para fins de registros, a legalidade dos atos de:

XXXII. Admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta do Estado e do Município, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão;

XXXIII. Concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

Na concessão de aposentadoria, reforma e pensão, se o ato for considerado legal, o Tribunal determinará o seu registro. Negado o registro, esta Corte notificará sua decisão ao órgão pagador e ao ordenador da despesa, passando este último a responder administrativamente pelos pagamentos irregulares, sem prejuízo de apuração de sua responsabilidade civil e/ou criminal e multa prevista no Regimento Interno.

Quando o Tribunal considerar ilegal os atos de admissão de pessoal, deverá o órgão de origem adotar as medidas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado.

3.2.5 – Julgamento dos Procedimentos Licitatórios, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres

Os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes, termos aditivos e instrumentos congêneres firmados pela administração direta e indireta serão encaminhados ao Tribunal de Contas, observadas as instruções normativas pertinentes, que os julgará examinando o atendimento aos princípios da legalidade, moralidade, economicidade, legitimidade, publicidade e outros contemplados no Direito Administrativo.

Ao julgar os processos citados, o Tribunal decidirá:

XXXIV. Pela regularidade, quando não apurada transgressão à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

XXXV. Pela regularidade, com ressalva, quando constatar falta ou impropriedade de caráter formal e determinará ao responsável ou a quem lhe haja sucedido a adoção de medidas saneadoras, de modo a prevenir a reincidência;

XXXVI. Pela irregularidade, quando apurada lesão a preceitos e atos essenciais ao reconhecimento da legalidade, moralidade, economicidade e legitimidade de instrumentos sob exame, inexecução total ou parcial do objeto, ou quando o responsável deixar de cumprir decisão preliminar do Tribunal.

3.2.6 – Consultas

Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre consulta no prazo de 90 (noventa) dias sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, sobre o qual o Tribunal deva se pronunciar por força de suas atribuições, desde que formulada pelas autoridades competentes, definidas no art. 7º inciso X do Regimento Interno do Tribunal de Contas, a saber:

· Chefes dos Poderes do Estado e dos Municípios;

· Senadores, Deputados Federais e Estaduais;

· Procurador‑Geral da Justiça do Estado;

· Secretários de Estado e Municípios;

· Comandante da Polícia Militar do Estado;

· 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores;

· Diretor‑Presidente ou equivalente de órgãos autônomos, bem como das entidades que integram a administração indireta estadual e municipal.

A resposta à consulta tem caráter normativo e constitui pré‑julgamento da tese, e não do fato ou caso concreto.

3.2.7 – Denúncia ou Representação

Qualquer cidadão, partido político, associação legalmente constituída ou sindicato poderá denunciar ou representar, perante o Tribunal de Contas, irregularidade ou ilegalidade de atos praticados por agente público sujeito à sua fiscalização.

A denúncia ou representação sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir‑se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida com clareza e conter o nome completo, a qualificação, a cópia de documento de identidade e o endereço do denunciante, informações sobre o fato e a autoria, as circunstâncias e os elementos de sua convicção, e a indicação das provas que deseja produzir ou indício veemente da existência do fato denunciado.

A denúncia ou representação apresentada por pessoa jurídica será instruída com prova de sua existência e comprovação de que os signatários têm habilitação para representá‑la.

Protocolizada, autuada e distribuída, a denúncia ou representação será encaminhada ao Relator que, em 48 (quarenta e oito) horas, decidirá pela apuração dos fatos ou proporá o arquivamento dos autos, mediante relatório fundamentado.

Acolhendo a denúncia ou a representação, e após os trâmites legais e a produção de provas, o Relator decidirá pela sua conversão em processo administrativo, determinando a citação dos denunciados para que, tendo conhecimento dos autos, apresentem defesa no prazo de 15 (quinze) dias.

3.3 – Processos com Emissão de Parecer Coletivo pela auditoria

Compete à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, dentre outras atribuições, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No trimestre, a Auditoria emitiu parecer coletivo sobre 111 processos, como demonstrado a seguir:

Tabela 4
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

Tipo de Processo
Edson

Arger
Nelson

Cunha
Total

Contrato
2
14
16

Convênio
4
26
30

Licitação
‑
3
3

Prestação de Contas de Convênio
4
23
27

Recurso de Reconsideração
‑
1
1

Relatório de Inspeção – Licitação
1
‑
1

Restituição de Caução
‑
2
2

Termo Aditivo a Contrato
7
5
12

Termo Aditivo a Convênio
‑
9
9

Termo Aditivo ao Termo de Cooperação
1
1
2

Termo de Cooperação
1
1
2

Termo de Doação
‑
1
1

Tomada de Contas
1
1
2

Tomada de Contas Especial
‑
3
3

Total
21
90
111

Fonte: Corregedoria.

3.4 – Pessoas Sujeitas ao Controle Externo

O Regimento Interno estabeleceu em seu art. 2º o rol das pessoas sujeitas à competência do Tribunal de Contas, abrangendo:

XXXVII. A pessoa física ou jurídica, o administrador ou responsável por unidade ou entidade e que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais responda o Estado, o Município ou entidades das respectivas administrações indiretas, ou que assuma em nome destas obrigações de natureza pecuniária;

XXXVIII. Aqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário estadual ou municipal;

XXXIX. Os dirigentes ou liquidantes das empresas ou entidades encampadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, venham a integrar, em caráter provisório ou permanente, o patrimônio do Estado ou do Município;

XL. Os responsáveis pelas contas estaduais ou municipais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado ou o Município participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato ou contrato constitutivo ou de tratado;

XLI. Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que recebam contribuições ou subvenções do Poder Público estadual ou municipal;

XLII. Todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização, por expressa disposição de lei;

XLIII. Os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

XLIV. Os sucessores dos administradores e responsáveis até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal;

XLV. Os representantes do Estado ou do Município na Assembléia Geral, das empresas estatais e sociedades anônimas de cujo capital social participem, solidariamente, com os membros do Conselho Fiscal e de Administração, pela prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades.

3.5 – Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete ao Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

As Contas do Governo Estadual, para o exercício de 2002, têm como Relator o Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro, como Revisor, o Conselheiro João Bosco Murta Lages e como Auditor, Edson Antônio Arger, designados em sessão plenária de 06/02/2002, publicada no “Minas Gerais” em 09/02/2002.

A Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado – CAEO, para o exercício de 2002, foi instituída através da Portaria n.º 009/02, publicada no Diário Oficial, de 06 de março de 2002 e retificada em 07 de março de 2002, com vistas a subsidiar a emissão de parecer prévio sobre as Contas Governamentais do referido exercício financeiro.

A Comissão desenvolveu no 4º trimestre, dentre outras, as seguintes atividades:

· Reunião na Secretaria de Estado da Segurança Pública para levantamento de informações e documentos que evidenciassem as ações da Secretaria no exercício de 2002 no âmbito da segurança estadual.

· Reunião no Comando‑Geral da Polícia Militar para levantamento de informações e documentação relativa às ações empreendidas pela PMMG com vistas a promover a segurança estadual.

· Reunião na Contadoria Geral do Estado para tratar de assuntos de natureza contábil e para esclarecimentos e ajustes de relatórios de restos a pagar não processados e processados, enviados ao Tribunal, que não atenderam à solicitação do Relator.

· Reunião na Contadoria Geral do Estado para esclarecimentos quanto à conversão de saldos contábeis, alterações do Plano de Contas Único, função das novas contas contábeis, bem como relativamente aos precatórios, ao cumprimento do art. 44 da Lei Complementar n.º 101/2000 e relatórios do SIAFI – Acompanhamento e Controle.

· Levantamento e apuração dos repasses de recursos do Estado à FAPEMIG no exercício de 2002, bem como dos cancelamentos e liquidações de Restos a Pagar inscritos em 2001, em atendimento às solicitações feitas ao Relator pelo Conselheiro Eduardo Carone Costa, na sessão plenária de 18/09/2002.

· Levantamento e apuração das aplicações de recursos na saúde no exercício de 2002, bem como dos cancelamentos e liquidações de Restos a Pagar inscritos em 2001, em atendimento às solicitações feitas ao Relator pelo Conselheiro Eduardo Carone Costa, em sessão plenária de 18/09/2002.

· Acompanhamento das publicações mensais da execução orçamentária da despesa e da receita, em atendimento ao disposto nos arts. 74 e 157 da Constituição Estadual.

· Acompanhamento das publicações dos Demonstrativos da Despesa Mensal com Pessoal e seus Encargos, consoante o disposto no art. 51 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002.

· Acompanhamento dos Orçamentos, com base no novo Plano de Contas Único do Estado, Manuais da LRF (Portarias STN n.ºs 559 e 560 de 14 de dezembro de 2001 que revogaram a Portaria n.º 470/00, portarias editadas posteriormente), Manuais do SIAFI /2002, dentre outros.

· Acompanhamento da publicação do relatório Resumido da Execução Orçamentária, conforme exigido pela LC n.º 101/2000, observando os anexos estabelecidos na Portaria STN n.º 559/01, que revogou a Portaria STN n.º 470/00 e de portarias posteriormente editadas.

· Acompanhamento da publicação do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigido pela Lei Complementar n.º 101/2000, observada a Portaria STN n.º 560/01 e portarias editadas posteriormente.

· Acompanhamento dos créditos adicionais abertos no exercício de 2002, com o objetivo de promover o controle do limite do crédito orçamentário.

· Consultas ao SIAFI e ao Armazém, relativamente aos itens da Receita e da Despesa, no que se refere à execução orçamentária.

· Consultas ao SIAFI e ao Armazém de Informações SIAFI relacionadas com Precatórios Judiciais, Restos a Pagar (processados e não processados), Participações Societárias do Estado.

· Elaboração do Quadro de Detalhamento das Despesas – QDD e Quadro de Detalhamento de Receita – QDR, do exercício de 2002, mediante a consolidação de dados do Armazém SIAFI.

3.6 – Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas, afastando a ação daqueles que agem contra os interesses do Estado.

3.6.1 – Entes Fiscalizados pelo Tribunal de Contas

Tabela 5
Entes Fiscalizados

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
126

Administração Direta
34

   Poder Legislativo
1

   Poder Judiciário
3

   Poder Executivo
30

Administração Indireta
92

   Autarquia do Poder Legislativo
1

   Autarquia do Poder Executivo
18

   Fundação do Poder Executivo
15

   Fundação de Direito Privado
2

   Fundo do Poder Legislativo
1

   Fundo do Poder Executivo
25

   Sociedade de Economia Mista
19

   Empresa Pública
10

   Sociedade Civil
1

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.052

   Prefeitura Municipal
853

   Câmara Municipal
853

   Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

   Sociedade de Economia Mista)
346

Total
2.178

Fonte: Diretorias Técnicas.

Apresentamos, a seguir, demonstração das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no 4º trimestre de 2002.

3.6.2 – Processos Examinados

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão examina, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria, reforma e pensão, estaduais e municipais.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado a seguir:

Tabela 6
Processos Examinados – DAARP

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
1.025

Apostila
3

Atos de Admissão
39

Contrato Administrativo
4.346

Denúncia
2

Pensão
3

Processo Administrativo
7

Recurso / Pedido de Revisão
7

Reforma
26

Relatório de Inspeção
1

Representação
1

Termo Aditivo a Contrato Administrativo
3.657

Termo de Rescisão de Contrato
8

Total
9.125

Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

A Diretoria de Auditoria Externa tem, como função específica, o exercício da fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual e Municipal, através de auditorias, inspeções, diligências e tomadas de contas em todos os órgãos e entidades sob jurisdição do Tribunal de Contas e proceder ao reexame dos processos de sua competência.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 7
Processos Examinados – DAE

(Continua)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Correção
45

Diligência Interna
11

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia em Inspeção
110

Estudo Técnico em Documentos não Autuados
45

Exame de Balanço
1

Exame de Contrato
1

Exame de Processo de Denúncia
25

Inspeção “in loco” (ordinária, extraordinária, especial e auditoria)
55

Processo Administrativo
9

Tabela 7
Processos Examinados – DAE

(Conclusão)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Processo Revisado
108

Recurso Analisado
11

Reexame de Julgamento de Atos de Legalidade
14

Reexame de Pedido de Auditoria
4

Reexame de Processo Administrativo
67

Reexame de Processo de Denúncia
9

Reexame de Relatório de Inspeção
127

Reexame de Relatório de Inspeção Extraordinária
4

Relatório de Auditoria e Inspeção
239

Representação
1

Termo Aditivo a Contrato
6

Termo de Quitação
1

Tomada de Contas
1

Total
894

Fonte: DAE.

Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

A Diretoria de Análise Formal de Contas exerce a fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, através do exame de processos referentes a contratos, convênios, licitações e instrumentos congêneres e das prestações de contas encaminhadas a este Tribunal pelos Prefeitos, Presidentes das Câmaras, Dirigentes dos órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios. Além disso, examina as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, no âmbito de competência da Diretoria.

No período, foram examinados os processos, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 8
Processos Examinados – DAC

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Balanço, Balancete, Prestação de Contas de Exercício
158

Contrato, Convênio e Instrumento Congênere
165

Denúncia
2

Edital de Licitação
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
2

Levantamento de Fiança
1

Licitação
3

Prestação de Contas de Câmara Municipal
225

Prestação de Contas de Convênio
9

Prestação de Contas de Entidades Municipais
3

Prestação de Contas de Ordenadores
20

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
690

Processo Administrativo
1

Recurso
4

Relatório de Inspeção
1

Representação
2

Restituição de Caução
5

Tomada de Contas
4

Total
1.296

Fonte: DAC.

3.6.3 – Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC n.º 10/98, inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelos Conselheiros ao tomarem conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam a suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As inspeções ordinárias municipais têm como escopo a verificação dos seguintes aspectos, atendendo à especificidade de cada Município: arrecadação de receitas, ordenamento de despesas, sendo integral a análise do FUNDEF e amostral as demais despesas do ensino, controle interno, remuneração dos agentes políticos, licitações e contratos, renúncia de receitas, Antecipação de Receitas Orçamentárias – ARO, despesas com pessoal (limite da Lei de Responsabilidade Fiscal), gastos com a saúde, Restos a Pagar, exatidão das informações contidas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, disponibilizados ao Tribunal de Contas, via sistema informatizado, contratos em execução e repasse de recurso para Câmara Municipal.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil‑financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil‑financeira pretende obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico‑financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Realizadas pelas Diretorias Técnicas

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

No 4º trimestre de 2002, foram realizadas inspeções visando à coleta de documentos e/ou informações referentes a quadros de pessoal realizadas pela DAARP – Diretoria de Análise de Atos de Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Tabela 9
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual e Municipal

Portaria
Órgão

049/02
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

050/02
Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de MG – IDENE

051/02
Prefeitura e Câmara Municipal de Campo Belo

052/02
Prefeitura e Câmara Municipal de Sacramento

053/02
Prefeitura, Câmara Municipal e Posto de Seguridade Social de Santos Dumont

054/02
Companhia de Distritos Industriais de Minas Gerais – CDI

055/02

056/02
Secretaria de Estado da Cultura

057/02
Prefeitura e Câmara Municipal de Ilicínea

058/02
Prefeitura e Câmara Municipal de Aiuruoca

059/02
Secretaria de Estado da Cultura

060/02

061/02
Secretaria de Estado da Habitação de Desenvolvimento Urbano

062/02
Secretaria de Estado da Cultura

Fonte: DAARP.

Diretoria de Auditoria Externa – DAE

No 4º trimestre de 2002, foram realizadas auditorias, inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, em Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta Estadual e em Municípios.

Tabela 10
Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Estadual

Portaria
Órgão ou Entidade
Tipos de

Auditoria ou Inspeção

076/2002
IPSEMG
Inspeção Extraordinária

077/2002
Gabinete Militar do Governador
Inspeção Ordinária

079/2002
SETOP
Inspeção Ordinária

082/2002
Secretaria de Estado da Casa Civil
Inspeção Ordinária

085/2002
Gabinete Militar do Governador
Inspeção Ordinária

086/2002
Prefeitura Municipal de Sabará (COHAB)
Inspeção Extraordinária

Fonte: DAE.

Tabela 11
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Continua)

Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

Almenara
Câmara Municipal
Extraordinária

Almenara
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Araçaí
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Belo Horizonte
BELOTUR
Extraordinária

Belo Horizonte
BEPREM
Extraordinária

Belo Horizonte
BHTRANS
Extraordinária

Belo Horizonte
FZB-BH
Extraordinária

Belo Horizonte
HMOB
Extraordinária

Belo Horizonte
Prefeitura Municipal
Especial

Belo Horizonte
PRODABEL
Extraordinária

Belo Horizonte
SLU
Extraordinária

Belo Horizonte
URBEL
Extraordinária

Bonito de Minas
Câmara Municipal
Especial

Cabeceira Grande
Câmara Municipal
Ordinária

Cabeceira Grande
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cabeceira Grande
SANECAB
Ordinária

Carneirinho
Câmara Municipal
Ordinária

Carneirinho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Centralina
Prefeitura Municipal
Especial

Comercinho
Prefeitura Municipal
Especial

Conselheiro Lafaiete
Câmara Municipal
Ordinária

Conselheiro Lafaiete
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fronteira dos Vales
Prefeitura Municipal
Ordinária

Funilândia
Câmara Municipal
Ordinária

Funilândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Grupiara
Câmara Municipal
Ordinária

Grupiara
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itajubá
Câmara Municipal
Ordinária

Itajubá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaúna
Câmara Municipal
Ordinária

Itaúna
IMPSP
Ordinária

Itaúna
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaúna
SAAE
Ordinária

Iturama
Câmara Municipal
Ordinária

Iturama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lavras
Prefeitura Municipal
Especial

Lima Duarte
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Manhuaçu
SAMAL
Tomada de Contas

Monte Carmelo
Câmara Municipal
Ordinária

Monte Carmelo
DMAE
Ordinária

Monte Carmelo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Olaria
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Ouro Branco
Câmara Municipal
Ordinária

Ouro Branco
IMPAS
Ordinária

Ouro Branco
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pirapetinga
Câmara Municipal
Ordinária

Pirapetinga
Fund. Mun. Saúde
Tomada de Contas

Pirapetinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Pardo de Minas
Prefeitura Municipal
Especial

Rio Piracicaba
Câmara Municipal
Especial

Rio Piracicaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rubelita
Prefeitura Municipal
Especial

Sabinópolis
IPRESS
Tomada de Contas

Santa Cruz do Escalvado
Prefeitura Municipal
Especial

Tabela 11
Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

(Conclusão)

Município
Órgão ou Entidade
Tipos de Inspeção

Santos Dumont
Câmara Municipal
Ordinária

Santos Dumont
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João do Paraíso
Prefeitura Municipal
Especial

Unaí
Câmara Municipal
Ordinária

Unaí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Unaí
FMSB
Ordinária

Unaí
SAAE
Ordinária

Fonte: DAE.

A Equipe de Engenharia e de Perícia da CAEP/DERAOP/DAE atuou nas seguintes inspeções para verificação e acompanhamento de obras públicas:

Tabela 12
Atuação da Equipe de Engenharia e de Perícia em Inspeções e Auditorias

Município
Tipos de Inspeção e Auditoria

Almenara
Ordinária

Araçaí
Extraordinária

Curvelo
Ordinária

Funilândia
Extraordinária

Grupiara
Ordinária

Itajubá
Extraordinária

Lima Duarte
Extraordinária

Machado
Ordinária

Sabará/COHAB
Extraordinária

Uberlândia
Ordinária

Unaí
Ordinária

Fonte: DAE.

Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal

Foi instituída, para funcionar junto à Diretoria de Auditoria Externa – DAE, a Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, com o objetivo de proceder à fiscalização do cumprimento da Instrução Normativa n.º 03/2001 deste Tribunal, relativa à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000.

Essa Comissão desenvolveu, neste trimestre, as seguintes atividades:

· Respostas a 38 e‑mails enviados pelos Municípios;

· Esclarecimentos de dúvidas quanto ao preenchimento e envio dos Anexos contidos na lN‑TC 03/2001, bem como solicitação de documentos para emissão de certidões:

· ligações recebidas: 846;

· ligações realizadas: 113;

· atendimento pessoal: 2;

· Elaboração de 56 expedientes contendo informações sobre a remessa de dados a esta Casa, informando sobre a possibilidade de autorização para remessas substitutas pelos Municípios bem como respondendo a ofícios recebidos;

· Emissão de 50 certidões para contratação de Operações de Crédito e celebração de Convênios pelos municípios;

· Emissão de 02 declarações de adimplência quanto à remessa dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária;

· Participação em reuniões com a Diretoria de Informática e Técnicos da UFMG, visando a subsidiar os trabalhos de implantação do SIACE‑LRF.

3.6.4 – Outras Atividades

A Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Elaboração de Propostas de novas Instruções Normativas para remessa de processos de aposentadoria, reforma e pensão da Administração Pública Estadual e para remessa de aposentadoria e pensão da Administração Pública Municipal, aprovadas em Sessão Plenária de 11/12/02;

· Realização de palestra no Município de Pará de Minas sobre Aposentadoria Municipal, visando à orientação sobre instrução de processos conforme Resolução n.º 03/95;

· Levantamento e pesquisa de legislação da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes.

Foram elaborados, ainda, 243 expedientes e 16 ofícios.

A Diretoria de Auditoria Externa – DAE desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Reunião organizada pela Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência Social, da Criança e do Adolescente – SETASCAD;

· Convênio de parceria com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a realização do Programa Nacional de Treinamento – Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Ações preventivas e orientadoras, que envolveram o atendimento a consultas por meio de telefones, fac‑símile e pessoalmente, bem como participação de servidores em diversos eventos realizados em municípios da Capital e do interior do Estado, cujos temas envolveram assuntos ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal, à Contabilidade Pública, Transferências e Operacionalização do FUNDEF, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Leis do Orçamento Anual;

· Atendimento a diretores de órgãos e entidades da Administração Municipal e Estadual, agentes políticos e ordenadores de despesas, através de 1.633 (mil, seiscentas e trinta e três) consultas respondidas por telefone e 110 (cento e dez) atendimentos pessoais, efetivados no Apoio do Gabinete desta Diretoria;

· Realização de reuniões para o aprimoramento do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF, visando a uma atualização em razão das novas portarias;

· Realização de análises e revisões de informações técnicas em relatórios de inspeção, bem como em processos administrativos e em recursos elaborados pelas coordenadorias responsáveis;

· Orientações técnicas gerais, visando a esclarecimentos e uniformização de procedimentos acerca das inspeções realizadas;

· Elaboração da minuta de alteração da IN 03/2001 – arts. 17 e 20, aprovada em Sessão Plenária de 11/12/02;

· Elaboração da proposta de alteração da IN 02/97 – Ensino, aprovada em Sessão Plenária do dia 30/10/02 e publicada no “Minas Gerais” de 06/11/02 (IN 02/2002);

· Participação de servidores da Diretoria ministrando palestras e cursos nos seguintes eventos:

· 1º Seminário Regional de Gestão Administrativa e Financeira em Saúde Pública, no Município de Sete Lagoas. Palestra: A Responsabilidade dos Prefeitos na Gestão Municipal de Saúde – A Visão do Tribunal de Contas de Minas Gerais;

· Palestra “O Papel da Câmara Municipal na Gestão Fiscal”, na Associação de Vereadores e Câmaras Municipais da Microrregião do Circuito das Águas – AVEMAG, Município de Olímpio Noronha;

· Treinamento para acesso ao SIPAG – Sistema de Programação, Acompanhamento e Avaliação da Ação Governamental, promovido pela Superintendência Central de Planejamento Econômico Social da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral;

· Reuniões desta Diretoria com a Diretoria de Informática objetivando  definir o conteúdo das futuras versões de atualização do SIACE/LRF, tendo em vista as análises diferenciadas que deverão ser feitas sobre os dados enviados no final do exercício, data-base 31/12/2002 (restos a pagar, limites das dívidas mobiliária e consolidada, etc.).

Foram elaborados, ainda, 50 certidões, 493 expedientes, 123 ofícios e 17 memorandos.

A Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC desenvolveu outras atividades, das quais destacamos:

· Atualização permanente dos índices de aplicação no ensino e na saúde, nos exercícios de 2000 e 2001, para disponibilização na homepage deste Tribunal, com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para obtenção, pelos municípios mineiros, de recursos mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, evitando‑se, assim, a emissão de centenas de certidões, a tramitação da documentação no âmbito desta Corte de Contas, bem como os deslocamentos de agentes municipais ao Tribunal para solicitação e posterior retirada das respectivas certidões.

Os percentuais constantes desse banco de dados são obtidos a partir de apuração preliminar realizada com base em informação apresentada pelos próprios municípios, nos quadros demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte, periodicamente atualizados em decorrência da análise dos respectivos processos ou da realização de fiscalização “in loco”.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal;

· Revisão de todos os processos analisados pelas Coordenadorias e conseqüente solicitação das retificações necessárias, sendo em alguns casos realizado estudo visando a aprimorar as análises;

· Pautado na função pedagógica desempenhada por esta Corte de Contas, foi prestado apoio técnico aos servidores e aos municípios, acerca das inovações na padronização das demonstrações orçamentárias e contábeis, implementadas para o exercício de 2002, através das Portarias n.ºs 42/1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão e 163/2001, Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, das quais decorreram as Portarias n.ºs 180, 211, 212, 325, 326, 327, 328, 339, 519 e 589/2001, suprimindo dúvidas, em consultas pessoais e por telefone, observando sempre a orientação do Tribunal de Contas sobre a matéria, à luz da legislação pertinente;

· Continuam os trabalhos de restauração dos autos e informações técnicas afetadas pelo incêndio ocorrido em 12/04, segundo as orientações da Comissão de Restauração dos Autos instituída pela Presidência desta Corte;

· Foi dada continuidade à análise das prestações de contas municipais relativas ao exercício de 2001, a partir da conclusão dos testes e aceitação do módulo de análise SIACE 2001;

· Continuidade da análise de prestações de contas municipais substitutas, pertinentes ao exercício de 2000, cujas contas do legislativo não haviam sido consolidadas;

· Análise e revisão dos estudos preliminares decorrentes de pleitos municipais para substituição de PCM (prestações substitutas), em cumprimento a despachos exarados pela Presidência e pelos Conselheiros Relatores dos respectivos processos;

· Levantamento das informações para atendimento dos pedidos de certidões recebidos pela CAE/DAC;

· Foi dada continuidade, com a participação de servidores da CAE/DAC, à especificação de requisitos de módulos “Remessa” e “Análise” do SIACE, com vistas à disponibilização dos programas para as prestações de contas do exercício de 2002, a serem recebidas por esta Corte no 1.º trimestre/2003. Os trabalhos serão finalizados em dezembro, com a conclusão dos testes para o módulo “Remessa”, cuja entrega se dará ainda no corrente ano;

· A CAC/DAC realizou o desentranhamento de documentos referentes a 147 anexos a processos relativos a contratos de consultoria, para constituição de processos próprios;

· Foi realizada reunião na Secretaria de Estado do Trabalho, Assistência Social, da Criança e do Adolescente – SETASCAD, para discussão sobre os procedimentos utilizados no cadastro de entidades para fins de habilitação em diversos programas e projetos geridos pelo órgão;

· Participação dos servidores da Diretoria ministrando cursos e palestras nos seguintes eventos:

· Módulo de Controle Externo Aplicado, em curso realizado na Escola do Legislativo, em Belo Horizonte, para Assessores Técnicos da Assembléia Legislativa;

· Programa de Treinamento sobre a LRF, promovido pelo Ministério do Planejamento e coordenado pela ESAF – Escola de Administração Fazendária, para a instrução de órgãos municipais – Prefeituras e Câmaras.

Foram elaborados, ainda, 88 certidões, 167 expedientes, 04 ofícios e 40 memorandos.

3.6.5 – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE

O Tribunal de Contas, no exercício de 2000, deu início a um processo sistêmico de informatização de algumas de suas importantes ações de fiscalização e controle das contas públicas, criando o Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

O SIACE foi desenvolvido mediante convênio celebrado entre o Tribunal e a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, com a interveniência da Fundação de Desenvolvimento de Pesquisa – Fundep, visando à implantação do sistema, contando com uma troca de informações entre os técnicos desta Casa, a Diretoria de Informática e os técnicos do Departamento de Ciência da Computação daquela Universidade.

O SIACE tem como objetivo o aprimoramento dos trabalhos de fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial, realizados por esta Corte, onde são apurados dados essenciais ao exame das contas municipais, como índices de aplicação no ensino, gastos com pessoal, saúde e remuneração de agentes públicos, bem como subsídios para a remessa de informações de atos de pessoal, dando suporte às áreas‑fim desta Corte e assegurando a efetiva gestão dos recursos públicos.

Na área municipal, 853 municípios estão sujeitos à fiscalização deste Tribunal, totalizando 1706 órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, sem considerar as entidades da Administração Indireta Municipal, que também sujeitam‑se à fiscalização desta Corte, quer quanto aos aspectos formais (análise dos demonstrativos contábeis nas prestações de contas encaminhadas ao Tribunal), quer quanto aos demais aspectos de suas atividades, traduzidos na arrecadação das receitas e realização das despesas (análise em inspeção “in loco”).

Na área estadual, estão sujeitas à fiscalização desta Corte Entidades da Administração Indireta Estadual (sendo Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) e Órgãos da Administração Direta Estadual.

O SIACE é um passo decisivo para uma atuação mais eficiente e eficaz das ações do Tribunal de Contas do Estado, considerando suas múltiplas atribuições e sua amplíssima gama de jurisdicionados. Com a aprovação da Lei Complementar n.º 101/2000, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, onde foram ampliadas as atribuições dos Tribunais de Contas, tornou‑se premente o desenvolvimento de ações que possibilitassem sua atuação, tempestivamente à execução orçamentária dos municípios ao longo do exercício financeiro.

O Projeto do SIACE – Diretoria de Informática

O projeto SIACE tem cinco componentes:

· Engenharia e Construção do Sistema (Software Product);

· Equipamentos e Infra‑Estrutura de Suporte e Rede;

· Implementação da Internet e Intranet, e provedor próprio;

· Treinamento de Pessoal;

· Metodologia de Análise das Informações.

a) Engenharia e Construção do Sistema
Para a realização deste componente, o Tribunal de Contas firmou convênio, obedecendo as exigências da Lei n.º 8.666/93 – Lei de Licitações, considerando os aspectos de preço de mercado em relação aos custos de ponto de função, número presumível, colocação do DCC na classificação do CNPq – Conselho Nacional de Pesquisa do Ministério de Educação e Cultura, e metodologia de software – Método Praxis.

O SIACE compõe‑se de três produtos e um subproduto:

· SIACE/PCA (SIACE/Prestação de Contas Anual)

· SIACE/LRF (SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal)

· SIACE/AP (SIACE/Atos de Pessoal)

· Banco de Legislação (subproduto)

b) Equipamentos e Infra‑Estrutura de Suporte e Rede
O projeto SIACE tem como objetivo dotar o Tribunal de Contas de condições para a captura, armazenamento e processamento das informações oriundas, inicialmente, dos entes públicos municipais.

A implementação do Componente Equipamentos e Infra‑estrutura de Suporte e Rede justifica‑se pelos seguintes aspectos:

Gerais – O volume de informações tratadas pelo Tribunal de Contas é significativo. Na atividade de emissão de Parecer Prévio, por exemplo, são 853 Municípios, com as contas consolidadas das Prefeituras e Câmaras, e das entidades públicas municipais. Com a Lei de Responsabilidade Fiscal, as atribuições do Tribunal de Contas se multiplicaram, não somente no que diz respeito ao volume de informações, mas também com relação às exigências de respostas rápidas para a emissão de pareceres como, por exemplo, sobre os chamados alertas de gastos com pessoal e as certidões solicitadas pelos entes públicos.

O SIACE propõe a automatização de parte das atividades do controle externo, além de armazenar as informações em um banco de dados estruturado. Quando houver a total implementação do projeto, entre outras facilidades, será possível:

· controle em tempo real do envio das prestações de contas e demais informações;

· cruzamentos de variáveis dos entes públicos objetivando aferir a performance de uma administração quanto, por exemplo, à renúncia fiscal;

· emissão em tempo quase real do relatório técnico para o Parecer Prévio;

· emissão automatizada de relatórios técnicos sobre os alertas da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· emissão automatizada das certidões solicitadas pelos entes públicos;

· informações e relatórios de apoio para as inspeções e auditorias;

· auditoria, à distância, das contas de todo o universo de entes públicos;

· seleção prévia de atividades dos entes públicos para inspeções e auditorias, in loco;

· armazenamento de informações das Notas de Empenho para tratamento dos dados referentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial;

· realização da análise dos atos de pessoal em concomitância com a remessa das informações.

Cabe observar que os benefícios do sistema em desenvolvimento se estenderão aos aspectos funcionais do Tribunal de Contas, por proporcionarem:

· maior produtividade na execução das atividades de controle externo;

· maior controle do planejamento das atividades de controle externo, e conseguimento dos objetivos;

· racionalização das atividades‑fim do Tribunal de Contas.

Técnicas – A eleição da configuração dos equipamentos, componentes do Projeto SIACE, deve‑se a dois fatores: (1) à exigência do sistema no presente, com sua abrangência municipal, e na sua futura expansão, quando abrangerá também os entes públicos estaduais; e (2) à velocidade da inovação tecnológica na informática. Assim, ao se propor uma tecnologia de ponta, está se projetando uma expectativa de vida útil de tais equipamentos em torno de seis anos para os servidores e de cinco anos para os microcomputadores, tempo suficiente de produção do retorno do investimento.

Diante do exposto, o componente “Equipamentos e Infra‑estrutura de Suporte e Rede” justifica‑se tanto pelos aspectos gerais do Projeto, que é estratégico para o Tribunal de Contas cumprir as suas funções precípuas, quanto pelas perspectivas técnicas, ressalvando principalmente que o SIACE trará maior efetividade e economicidade na execução das atividades de controle interno. Além disso, a sociedade terá a garantia de que as contas públicas estão sendo verificadas com eficiência e eficácia.

c) Implementação da Internet e Intranet e provedor próprio
Está em desenvolvimento, sendo que o provedor da Internet já foi instalado, contando com um link direto, via rádio, com o POP/UFMG e um portal de 512 Kbps. Após a conclusão do Projeto SIACE, o Tribunal de Contas disponibilizará à sociedade todas as informações constantes em seus bancos de dados, podendo o cidadão fazer consultas, via Internet, sobre o andamento de processos e sobre as contas dos entes públicos.

d) Treinamento de Pessoal
Este componente compreende o treinamento de técnicos do Tribunal de Contas, lotados na Diretoria de Informática, com a finalidade de consolidar internamente um corpo de programadores e analistas capaz de gerar uma cultura própria no campo da informática, proporcionando produtividade, independência e segurança no tratamento das informações confiadas ao Tribunal.

e) Metodologia de Análise das Informações
A Metodologia de Análise das Informações é desenvolvida conjuntamente com os demais componentes.

Atividades Relacionadas ao SIACE

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo contribuiu de forma eficaz para o exercício das competências desta Corte, notadamente, nas áreas de atividades‑fim, conforme demonstrado a seguir:

· SIACE/Atos de Pessoal – Diretoria de Análise de Atos e Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

· SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal – Diretoria de Auditoria Externa – DAE

· SIACE/Prestação de Contas Anual – Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

a)
SIACE/Atos de Pessoal – Diretoria de Análise de Atos e Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão – DAARP

O desenvolvimento da 1ª versão do SIACE, na DAARP, consiste no fornecimento de subsídios para a remessa de informações pelos Municípios e Órgãos Estaduais pertinentes a atos de pessoal. Os trabalhos compreendidos nesta fase envolvem a especificação de todos os requisitos necessários à análise das aposentadorias, reformas e pensões, bem como dos atos de admissão de pessoal, à conferência das telas e documentos elaborados pela UFMG e reuniões periódicas.

No 4º trimestre houve o reinício dos trabalhos atinentes ao SIACE, versão Atos de Pessoal, restrito às aposentadorias de servidores estaduais.

b)
SIACE/Lei de Responsabilidade Fiscal – Diretoria de Auditoria Externa – DAE

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Lei de Responsabilidade Fiscal – SIACE/LRF foi criado com o objetivo de adequar as atividades de fiscalização às novas atribuições da LRF, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelos Chefes do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestralmente ou semestralmente pelos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE/LRF foi desenvolvido de maneira a possibilitar, no futuro, que os dados ali apresentados ao longo do exercício possam ser cruzados com aqueles informados pelos Municípios na Prestação de Contas Anual, encaminhada até 31 de março do ano seguinte.

O SIACE/LRF permitirá o acesso tempestivo às informações necessárias para o exercício do controle externo, ao mesmo tempo em que facilitará o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos agentes públicos, bem como auxiliará os sistemas de controle interno de seus jurisdicionados. Permitirá, também, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que poderão favorecer a atuação desta Corte de forma pedagógica, com a orientação de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais. Possibilitará o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

O SIACE/LRF apresenta‑se confiável, pois foi todo desenvolvido para se alimentar de informações mensais que deverão ser extraídas dos balancetes, possibilitando até mesmo a importação de dados já lançados no sistema do próprio Município. Possui, também, senha de acesso, onde um Município ou um Poder não consegue acessar os dados do outro, não permitindo assim a manipulação destes.

O SIACE/LRF proporciona a segurança e integridade das informações prestadas por meio do registro e validação dos dados com data/hora de envio e recebimento no TCEMG. Proporciona, também, a geração e recuperação de mídia de backup.

Após realização de testes pela Diretoria de Informática e Comissão de Acompanhamento da Gestão Fiscal, buscou este Tribunal interagir com os seus jurisdicionados. Convidou, então, alguns municípios das diversas regiões do Estado, para a participação em um Teste‑Piloto, onde foi apresentado o SIACE‑LRF e definido um prazo para teste.

A participação e contribuição destes foram de fundamental importância para o aprimoramento do Sistema.

Com um sistema de tecnologia de ponta desenvolvido, deu‑se início, em maio de 2002, à distribuição do CD‑ROM aos 1.706 Poderes dos Municípios do Estado, contendo o SIACE‑LRF e o manual de instalação e utilização.

O Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo – Lei de Responsabilidade Fiscal, possui diversas e importantes funcionalidades, permitindo a criação de relatórios, entrada e cálculo de dados, visualização e impressão de anexos, verificação de consistências, envio de relatórios, geração e recuperação de mídia de backup, importação de dados de arquivos‑texto, segurança de dados e automação de tarefas relacionadas. Verifica‑se, também, que o SIACE/LRF busca suprir as deficiências observadas durante a utilização do programa Excel, cujos dados eram enviados de maneira consolidada. Com o envio de informações extraídas dos balancetes mês a mês, o sistema permite uma visão analítica das informações da execução orçamentária e da gestão fiscal dos municípios.

Com base nos dados constantes destes Relatórios, o Tribunal fiscaliza o cumprimento das disposições contidas na Lei Complementar n.º 101/2000, através das seguintes ações:

· Controle da OPÇÃO pela divulgação semestral dos dados para os Municípios com população inferior a 50.000 habitantes, a qual é confirmada mediante os Atos Normativos de seus dois Poderes enviados e devidamente cadastrados e arquivados;

· Controle do envio dos Relatórios dos Poderes Executivo e Legislativo de todos os Municípios do Estado nas devidas datas‑limite;

· Acompanhamento dos LIMITES de que trata o art. 55 da Lei Complementar n.º 101/2000, quais sejam:

· Despesa Total com Pessoal;

· Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas;

· Concessão de Garantias;

· Dívida Consolidada Líquida;

· Operações de Crédito, inclusive por Antecipação da Receita Orçamentária;

· Disponibilidades Financeiras em 31/12;

· Inscrição em Restos a Pagar.

· Acompanhamento dos seguintes Demonstrativos:

· Receita Corrente Líquida Consolidada por Categoria Econômica;

· Execução das Despesas por Função e Subfunção;

· Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência Social;

· Resultados Primário e Nominal;

· Restos a Pagar dos Exercícios Anteriores;

· Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação.

Neste 4º trimestre foram efetuados pela Comissão de Gestão Fiscal os levantamentos dos dados disponibilizados pelos Municípios, referentes às datas-base 20/04, 30/06 e 30/08, gerando análise dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária dos 2º, 3º e 4º bimestres e dos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º quadrimestre, 1º semestre, 3º e 4º bimestres. Estão em estudo os relatórios com data-base 30/10 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao 5º bimestre de 2002).

c)
SIACE/Prestação de Contas Anual – Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC

O SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – Versão 2.0, em seu 2º ano de aplicação no âmbito da administração municipal, tem se mostrado como uma importante ferramenta de trabalho, tanto no aspecto da aceitação e efetiva utilização pelos entes fiscalizados (Poder Executivo e suas entidades da administração municipal), quanto na racionalização e produtividade das atividades de análise das prestações de contas municipais, com o objetivo da emissão do Parecer Prévio sobre as contas dos Chefes do Executivo Municipal.

Para efetiva avaliação dos resultados, no que se aplica aos trabalhos de competência da Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC, podemos atestar:

· a entrega das prestações de contas de municípios, considerando o universo de 853 Prefeituras, cujo prazo legal expirou em 02/04 p.p., contemplou a remessa de 852 prestações de contas via SIACE, por meio eletrônico (“Internet”);

· no que diz respeito às prestações de contas de dirigentes de Entidades da Administração Indireta Municipal, considerando o número de 318 Entidades que deveriam prestar contas relativas ao exercício de 2001, atestamos o recebimento de 284 prestações de contas encaminhadas com o emprego do SIACE.

Com a segurança e a consistência inerentes ao sistema, os dados recebidos pelo Tribunal de Contas encontram‑se armazenados em Banco de Dados de última geração, que preservam a integridade dos mesmos para os trabalhos de análise das prestações de contas anuais.

O módulo de análise tem sido continuamente aperfeiçoado para que o relatório técnico que fundamenta o Parecer Prévio possa subsidiar com maior profundidade o relatório e o voto dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros Relatores.

Os trabalhos de análise das prestações de contas recebidas iniciaram‑se no mês de julho corrente.

No trimestre, deu-se continuidade ao desenvolvimento da versão 3.0, para o exercício de 2002. Foram realizadas as seguintes atividades:

· Reuniões com o Departamento de Ciências da Computação da Universidade Federal de Minas Gerais – DCC/UFMG, para início da verificação e dos testes sobre o desenvolvimento das atualizações, aperfeiçoamentos e novas implementações decorrentes da Portaria n.º 42/1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão e da Portaria Interministerial n.º163/2001, da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, das quais decorreram as Portarias n.ºs 180, 211, 212, 325, 326, 327, 328, 339, 519 e 589/2001, na programação do sistema de remessa de prestação de contas anual – SIACE/PCA 2002;

· Reuniões com o DCC/UFMG para definição e revisão da Especificação de Requisitos – E/R do módulo de Remessa 3.0;

· Atualização do Manual de Instalação e Utilização do SIACE/PCA 2002 e encaminhado ao referido Departamento da UFMG, para a adoção dos procedimentos necessários à atualização das telas e das orientações de instalação do sistema aos usuários;

· Testes simulando a entrada de dados das prestações, com vistas à validação do sistema a ser disponibilizado aos municípios para a apresentação das prestações relativas ao exercício de 2002;

· Reuniões com o DCC/UFMG para levantamento de requisitos, saneamento de dúvidas, de reexame, envio, importação de dados e revisão técnica do documento de Especificação dos Requisitos para a programação do Sistema de Análise da prestação de contas anual – SIACE/PCA – Análise 2002;

· Revisão final da especificação de requisitos para o módulo de análise para as prestações de contas municipais do exercício de 2002, o que já define o início da fase de desenvolvimento do sistema para sua disponibilização aos usuários, a partir de abril do próximo ano.

3.7 – Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras

3.7.1 – Rol das Atas Aprovadas

No período, foram publicadas 58 Atas das Sessões Ordinárias do Plenário e das Câmaras, as quais estão indicadas no quadro a seguir:

Tabela 13
Rol das Atas Aprovadas

(Continua)


N.º
Data
Publicação no

Minas Gerais

Tribunal Pleno
26ª
25/09/2002
01/10/2002


27ª
02/10/2002
08/10/2002


28ª
09/10/2002
16/10/2002


29ª
16/10/2002
22/10/2002


30ª
23/10/2002
26/10/2002


31ª
30/10/2002
05/11/2002


32ª
06/11/2002
12/11/2002


33ª
13/11/2002
20/11/2002


34ª
20/11/2002
23/11/2002


35ª
27/11/2002
03/12/2002


36ª
04/12/2002
10/12/2002


37ª
11 e 12/12/2002
18/12/2002

1ª Câmara
29ª
01/10/2002
05/10/2002


30ª
08/10/2002
11/10/2002


31ª
15/10/2002
18/10/2002


32ª
22/10/2002
25/10/2002


33ª
29/10/2002
01/11/2002


34ª
05/11/2002
08/11/2002


35ª
12/11/2002
15/11/2002


36ª
19/11/2002
26/11/2002


37ª
26/11/2002
02/12/2002


38ª
03/12/2002
07/12/2002


39ª
10/12/2002
14/12/2002

2ª Câmara
24ª
26/09/2002
02/10/2002


25ª
03/10/2002
09/10/2002


26ª
10/10/2002
16/10/2002


27ª
17/10/2002
23/10/2002


28ª
24/10/2002
30/10/2002


29ª
31/10/2002
06/11/2002


30ª
07/11/2002
13/11/2002


31ª
14/11/2002
20/11/2002


32ª
21/11/2002
27/11/2002


33ª
28/11/2002
04/12/2002


34ª
05/12/2002
11/12/2002


35ª
12/12/2002
20/12/2002

Tabela 13
Rol das Atas Aprovadas

(Conclusão)


N.º
Data
Publicação no

Minas Gerais

3ª Câmara
29ª
01/10/2002
05/10/2002


30ª
08/10/2002
12/10/2002


31ª
15/10/2002
19/10/2002


32ª
22/10/2002
26/10/2002


33ª
29/10/2002
02/11/2002


34ª
05/11/2002
09/11/2002


35ª
12/11/2002
15/11/2002


36ª
19/11/2002
23/11/2002


37ª
26/11/2002
30/11/2002


38ª
03/12/2002
07/12/2002


39ª
10/12/2002
14/12/2002


40ª
17/12/2002
20/12/2002

4ª Câmara
25ª
03/10/2002
09/10/2002


26ª
10/10/2002
16/10/2002


27ª
17/10/2002
23/10/2002


28ª
24/10/2002
30/10/2002


29ª
31/10/2002
06/11/2002


30ª
07/11/2002
13/11/2002


31ª
14/11/2002
20/11/2002


32ª
21/11/2002
27/11/2002


33ª
28/11/2002
04/12/2002


34ª
05/12/2002
11/12/2002


35ª
12/12/2002
20/12/2002

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

3.7.2 – Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão abaixo relacionadas:

Tabela 14
Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

Tipo de Processo
Tribunal

Pleno
1ª

Câmara
2ª

Câmara
3ª

Câmara
4ª

Câmara
Total

Abertura de Vista
81
1.127
205
17
871
2.301

Aplicação de Multa, Ressarcimento
65
-
-
-
-
65

Certidão para Instrução de Recurso
36
-
-
-
-
36

Comunicação de Decisão
36
99
93
36
139
403

Comunicação de Despacho do Relator
19
59
14
-
-
92

Diligência Externa
-
29
3
95
128
255

Expediente
71
-
-
22
24
117

Oficial Instrutivo
3
-
-
203
353
559

Outras Certidões
3
-
-
10
-
13

Parecer Prévio
-
224
-
-
-
224

Prorrogação de Prazo
20
264
92
7
-
291

Prorrogação do Prazo de Vista
-
-
-
6
5
103

Publicação de Edital
2
23
7
-
-
32

Resposta à Consulta
47
-
-
-
-
47

Solicitação de Endereço
3
122
19
-
3
147

Outros
14
-
-
37
-
51

Total
400
1.947
433
433
1.523
4.736

Fonte: Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras.

Tabela 15
Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Mês
N.º de ofícios recebidos
N.º de correspondências expedidas
N.º de publicações no “Minas Gerais”

Outubro
2.564
4.890
22

Novembro
1.971
2.932
21

Dezembro
1.046
8.145
13

Total
5.581
15.967
56

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

Tabela 16
Notas Taquigráficas Emitidas

Tipo de Processo
Quantidade

Aposentadoria
320

Apostila Retificatória
3

Assunto Administrativo
35

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
3

Auditoria / Pedido de Auditoria / Relatório de Auditoria 
5

Consulta
54

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
12

Denúncia
4

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção / Relatório de Inspeção 
23

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
1

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Pensão
80

Prestação de Contas
88

Processo Administrativo
85

Recurso Administrativo
4

Recurso de Reconsideração 
4

Recurso de Revisão 
23

Reforma
5

Representação
1

Restituição de Caução
1

Tomada de Contas
3

Total
756

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Taquigrafia.

Tabela 17
Acórdãos Emitidos

(Continua)

Tipo de Processo
Quantidade

Agravo
2

Aposentadoria
975

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
5

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
31

Auditoria / Relatório de Auditoria 
4

Balanço / Balanço Geral
1

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
19

Denúncia
3

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança 
1

Embargos
2

Inspeção / Relatório de Inspeção 
19

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
8

Leilão Público
3

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Tabela 17
Acórdãos Emitidos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Quantidade

Pedido de Reconsideração / Recurso de Reconsideração
4

Pensão
80

Prestação de Contas
48

Processo Administrativo
82

Recurso de Revisão
20

Reforma
13

Representação
1

Tomada de Contas
1

Total
1.323

Fonte: Secretaria Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Tabela 18
Ofícios, Certidões, Boletos, Expedientes Emitidos

Tipo de Processo
Quantidade

Ofícios – Encaminhamento de Certidão
251

Ofícios – Sem Certidão
56

Ofícios – Solicitação de Endereço/Informação
33

Certidões de Débito Expedidas
241

Certidões de Débito Encaminhadas ao Ministério Público
68

Boletos Bancários Emitidos
93

Expedientes
38

Total
780

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 19
Valores, Multas e Restituições

Tipo de Processo
Valores (R$)

Certidões / Multa – Valores Notificados
51.028,23

Certidões / Multa – Valores Recebidos, comprovados perante esta Comissão
30.243,06

Certidões / Restituição – Valores Notificados
1.530.320,43

Certidões / Restituição – Valores Restituídos, comprovados perante esta Comissão
45.130,62

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Multa
5.328,16

Certidões / Encaminhadas ao Ministério Público – Valores Notificados – Restituição
457.611,82

Valores / Comprovado recebimento pelo Ministério Público
474,36

Fonte: Secretaria Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

3.8 – Deliberações do Tribunal de Contas

Instruções Normativas:

· 01/2002, de 09/10/2002 – dispõe sobre a Tomada de Contas Especial no âmbito da Administração Direta e Indireta, Estadual e Municipal;

· 02/2002, de 30/10/2002 – contém normas a serem observadas pelo Estado e pelos municípios para o cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, do art. 201 da Constituição Estadual, do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da República, da Emenda Constitucional n.º 14/96 e das Leis Federais n.ºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e 9.424, de 24 de dezembro de 1996;

· 03/2002, de 04/12/2002 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

· 04/2002, de 04/12/2002 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos Presidentes das Câmaras Municipais;

· 05/2002, de 04/12/2002 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos dirigentes das Autarquias e Fundações Municipais regidas pela Lei n.º 4.320/64;

· 06/2002, de 04/12/2002 – dispõe sobre apresentação e recebimento das contas anuais dos dirigentes das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista Municipais e das demais Entidades de direito privado sob controle direto ou indireto do Município;

· 07/2002, de 04/12/2002 – estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores dos Órgãos da Administração Direta Estadual;

· 08/2002, de 04/12/2002 – estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores das Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais Entidades de direito privado sob controle direto ou indireto do Estado, regidas pela Lei Federal n.º 6.404/76;

· 09/2002, de 04/12/2002 – estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos administradores e gestores das Autarquias e Fundações Públicas Estaduais;

· 10/2002, de 04/12/2002 – estabelece normas sobre composição e apresentação das prestações de contas de exercício financeiro dos gestores dos Fundos Estaduais;

· 11/2002, de 12/12/2002 – dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria e pensão da Administração Municipal, bem como da respectiva legislação;

· 12/2002, de 12/12/2002 – dispõe sobre a remessa de processos de aposentadoria, reforma e pensão da Administração Pública Estadual;

· 13/2002, de 12/12/2002 – altera dispositivos e acresce parágrafos aos artigos 17 e 20 da Instrução Normativa n.º 03 de 26/09/2001.

Avisos:

· 05/2002 – dispõe sobre a remessa de autos de tomada de contas especiais ao TCMG;

· 06/2002 – adia para 1º de janeiro de 2003 a exclusão das despesas com inativos e pensionistas – pessoal docente e demais profissionais da Educação – do percentual apurado com a “Manutenção e Desenvolvimento do Ensino”, e mantém as demais disposições da Instrução Normativa n.º 02/2002, publicada no “Minas Gerais” de 06 de novembro de 2002, que revogou a Instrução Normativa n.º 02/97.

4 – Atividades Administrativas

4.1 – Recursos Humanos

4.1.1 – Quadro de Pessoal

O quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas é composto de 1.277 (um mil duzentos e setenta e sete) servidores de cargos efetivos, conforme especificado abaixo:

Tabela 20
Quadro de Pessoal

Nível
N.º de Cargos Ocupados
%

Primário
7
0,55

Médio
438
34,30

Superior
832
65,15

Total
1.277
100

Fonte: Diretoria Administrativa – Coordenadoria de Área de Desenvolvimento de Pessoal. Posição em 19/12/2002.

4.1.2 – Treinamento

O Tribunal mantém um contínuo processo de treinamento de pessoal, por entender que a qualificação profissional constitui eficiente instrumento de atuação nas atividades de controle externo.

No decorrer do trimestre, destacamos a participação de servidores em cursos promovidos por este Tribunal, congressos e seminários:

Cursos e Eventos Internos

· Curso de Matemática Financeira;

· Curso de Licitação Pregão;

· Treinamento de Capacitação e Atualização de Servidores para exame de Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal;

· Treinamento sobre a atualização dos dados do Sistema Gerencial de Administração de Processos – SGAP;

· Curso de Atualização e Capacitação de Servidores para Análise de Aposentadoria, Reforma e Pensão;

· Seminário “Lei de Responsabilidade Fiscal”.

Cursos e Eventos Externos

· Programa de Formação de Gestores E‑Learning e E‑Training;

· XVI Congresso de Direito Tributário;

· III Congresso Paranaense de Direito Administrativo;

· Curso de Direção Estratégica de Tecnologia de Informação;

· II Seminário de Atualização do Novo Código Civil;

· Simpósio de Atualização sobre a Nova NB‑1, projetos de estruturas em concreto;

· 3º Seminário Nacional de Chefes de Gabinetes dos Poderes Públicos e Entidades Privadas;

· Curso de “Execução Orçamentária e Financeira no Serviço Público”;

· Seminário de Previdência Municipal;

· Treinamento “Controle e Transparência na Previdência Pública – SIPREV”;

· Seminário Excesso de Papéis Tem Solução – como racionalizar, organizar e informatizar documentos;

· Curso “Licitações e Contratos”;

· Seminário sobre “Gestão da Contratação de Serviços pela Administração”;

· Seminário Previdência Municipal;

· 1º Encontro Nacional pela Justiça na Educação;

· O Papel da Câmara Municipal na Gestão Fiscal;

· 4º SINAOP;

· Participação em Audiência Pública na Assembléia Legislativa – Aplicação das verbas públicas na área da saúde, bem como a fiscalização da aplicação de tais verbas no Estado;

· I Seminário Gestão de Resíduos Sólidos da Construção Civil.

4.1.3 – Saúde

A boa saúde física e mental dos indivíduos constitui elemento chave para o bom exercício de suas atividades, quer seja no âmbito particular, quer seja no âmbito profissional.

Ciente disso, a direção do Tribunal de Contas tem se empenhado em dar continuidade às ações prioritárias que vêm sendo implementadas e aperfeiçoadas, a fim de propiciar melhor qualidade de vida aos servidores desta Casa.

Tabela 21
Atendimentos Realizados pela Diretoria Médico‑Odontológica

Tipo de Atendimento
Quantidade

Médico
2.550

Odontologia
1.358

Psicologia
399

Social
172

Enfermagem
927

Total
5.406

Fonte: Diretoria Médico‑Odontológica.

Através de convênio firmado com a Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de Minas Gerais, foi implementado um programa de atendimento odontológico, de atenção primária, visando ao atendimento da demanda odontológica acumulada e à manutenção da saúde bucal dos servidores. Em contrapartida, o programa possibilita o desenvolvimento educacional e profissional dos alunos envolvidos e a aproximação entre Universidade e comunidade.

4.2 – Informática

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem se desdobrado para continuar a indispensável política de informatização.

Apresentamos, a seguir, as realizações relevantes desenvolvidas no 4º trimestre:

· Implantação dos Sistemas:

· Sistema de Acompanhamento Processual das Prestações de Contas Municipais e Estaduais, via Internet;

· Sistema de Consulta dos Dados das PCA Municipais de 2000 e 2001, via Internet;

· SICPE – Sistema de Controle de Pagamento dos Estagiários;

· Atuação das equipes de manutenção nos Sistemas em Produção:

· SGAP – Sistema Gerencial de Administração de Processos;

· SIACE – PCA – Prestação de Contas Anual;

· SIACE – LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal;

· SIA – Sistema Informatizado de Aposentadoria;

· FUNDEF;

· Importação do SGAP para o servidor novo.

4.3 – Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2002, foram fixados em R$ 147.795.058,00 (cento e quarenta e sete milhões, setecentos e noventa e cinco mil, cinqüenta e oito reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, observadas as normas da Lei Federal n.º 4.320, de 17/03/1964 e da Lei Complementar Federal n.º 101, de 04/05/2000. Até este trimestre foram executadas despesas no valor de R$ 146.352.671,06 (cento e quarenta e seis milhões, trezentos e cinqüenta e dois mil, seiscentos e setenta e um reais e seis centavos) representando 99,02% do crédito orçamentário autorizado.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades de controle do orçamento, podemos destacar:

· A programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal, Outras Despesas Correntes e Capital;

· A compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· Controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal;

· Estudos visando à suplementação, se necessário, de recursos orçamentários, para os grupos de despesa utilizados pelo Tribunal;

· Projeção das despesas orçamentárias;

· Estudos e interpretações de Leis, Portarias, Resoluções concernentes à legislação orçamentária.

Abaixo está demonstrada, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa até o quarto trimestre:

Tabela 22
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

R$ 1,00

Discriminação
Crédito

Autorizado
Despesa

Realizada
%

Pessoal e Encargos Sociais
126.744.545 
125.389.608 
98,93

Outras Despesas Correntes
18.410.513 
18.351.269 
99,68

Investimentos
2.640.000 
2.611.794 
98,93

Total Geral
147.795.058 
146.352.671 
99,02

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal / SIAFI‑MG.
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A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” – com seu vasto e atualizado acervo bibliográfico e com sua base de dados informatizada – fornece aos diversos setores desta Corte de Contas todo suporte informacional necessário para a realização de pesquisas, inclusive através da rede interna de computadores.

As principais atividades desenvolvidas foram:

· Conferência do acervo bibliográfico para fins de elaboração do relatório para apresentação à Comissão de Inventário do TCMG;

· Encadernação de 250 (duzentos e cinqüenta) publicações pertencentes à coleção especial “Professor Mata Machado”;

· Visita técnica ao TRT – 3ª Região para conhecimento do software usado para o gerenciamento de suas normas e jurisprudência;

· Reunião técnica com um analista de sistemas especializado em desenvolvimento de aplicativos direcionados ao software MicroIsis, já em uso na Biblioteca;

· Incorporação de 224 (duzentos e vinte e quatro) livros ao acervo e renovação de 24 (vinte e quatro) títulos de periódicos;

· Processamento e arquivamento de atos normativos do TCMG, publicados no período.

4.5 – Espaço Cultural

O Tribunal de Contas, através de diversos atos, tem investido na valorização dos seus servidores, da nossa cultura e das nossas artes. Durante o 4º trimestre de 2002, possibilitou a realização de diversos eventos, que movimentaram o Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages” e o Auditório “Vivaldi Moreira”.

Destacam‑se, a seguir, alguns desses eventos:

· Entrega do Prêmio Tancredo Neves – Jornal Edição do Brasil;

· Palestras: “A Família e o Estado Democrático de Direito”; “Consultoria Empresarial”; “Plano de Saúde Previminas”;

· Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CEF);

· II Semana Odontológica;

· Abertura do Curso sobre “Lei de Responsabilidade Fiscal”;

· Seminário do Ministério Público;

· II Ciclo de Palestras Idortminas em Gestão Pública;

· Apresentação da Escola de Teatro Crepúsculo;

· Exposição de arranjos florais, velas e mosaicos;

· Exposição de trabalhos em madeira e produtos recicláveis;

· Treinamento para alterações do SGAP.

4.6 – Divulgação Institucional

O Tribunal de Contas tem procurado uma maior proximidade com o público em geral, tanto é que promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do TCMG, a home page na Internet e os relatórios institucionais.

A Revista do TCMG, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal.

A home page do Tribunal na Internet disponibiliza uma série de informações de interesse público, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

5 – Conclusão

O Tribunal de Contas consciente de sua responsabilidade do controle externo, relativa à fiscalização das contas públicas, desempenha funções de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, além de exercer papel pedagógico junto aos órgãos e os entes fiscalizados, no âmbito do Estado de Minas Gerais.

Neste contexto, contamos com valioso instrumento de controle, o SIACE – Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo, em seus diversos módulos, que tem como objetivos: o aprimoramento dos trabalhos de fiscalização, o suporte à área‑fim, a efetiva gestão dos recursos públicos e o acesso às informações. Além disso facilitará o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e propiciará para a comunidade os benefícios oriundos de uma administração eficaz e responsável.

O investimento em recursos humanos por meio da funcionalidade da Escola de Contas e outros meios de informação, tem formado servidores competentes e multiplicadores de conhecimentos, prestando apoio técnico e realizando palestras, cursos e seminários, não só para os servidores do Tribunal, como também para o público externo.

Tendo em vista as competências e atribuições acrescidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que exigem maior tempestividade em sua atuação, esta Corte de Contas vem dando cumprimento, dentre outros, aos seguintes dispositivos: §§ 1º e 2º do art. 59 da LRF (obrigação do Tribunal de Contas de alertar aos Poderes ou Órgãos que ultrapassarem os limites impostos); arts. 52 e 54 da LRF (exame dos relatórios de execução orçamentária e de gestão fiscal dos Municípios e, ainda, se os mesmos foram emitidos dentro do prazo legal).

Deste modo esta Casa procura direcionar as suas ações constitucionais, assegurando o pleno cumprimento de suas múltiplas e complexas atribuições, de forma que a sociedade tenha um modelo moderno e eficaz de controle externo na fiscalização dos recursos públicos.

José Ferraz da Silva

Conselheiro‑Presidente

6 – Composição do Tribunal

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Vice‑Presidente – Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Corregedor – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Pleno

Sessão – 4ª feira – 14h

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Elmo Braz Soares

Câmaras

1ª Câmara – 3ª feira – 15h30min

Presidente – Conselheiro Simão Pedro de Toledo

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Eduardo Carone Costa

2ª Câmara – 5ª feira – 10h

Presidente – Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Elmo Braz Soares

3ª Câmara – 3ª feira – 14h30min

Presidente – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Simão Pedro de Toledo

4ª Câmara – 5ª feira – 10h30min

Presidente – Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro Elmo Braz Soares

auditores

Nelson Boechat Cunha

Edson Antônio Arger

Ministério Público junto ao tribunal de contas

Procurador Coordenador: Rosalvo Ribeiro Mendes

Procuradores

Acúrcio Lucena Pereira Filho

Luiz Alberto de Almeida Magalhães

Maria da Conceição de Moura

Maria Odete Souto Pereira

Maurício Braga de Mendonça

Neila do Carmo Fanuchi

7 – Composição das Diretorias

Diretoria Geral:

Wallace Oliveira Chaves

Diretoria da Secretaria Geral:

Lílian Leite Leonardo

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão:

Taiz Marina de Abreu Resende

Diretoria de Análise Formal de Contas:

José Geraldo de Carvalho

Diretoria de Auditoria Externa:

Jaqueline Grossi Fernandes Carvalho

Diretoria Administrativa:

Guilherme Costa

Diretoria de Finanças:

Maria Cristina Moura de Paula Freitas

Diretoria de Informática:

José Tanajura Carvalho

Diretoria da Escola de Contas:

Joaquim Carlos Salgado

Diretoria Médico‑Odontológica:

Roberto Magalhães Pinto

Comissão de Planejamento e Orçamento

Equipe de elaboração

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos

Digitação

Kelly Aparecida Moreira

Apoio Técnico‑logístico e Diagramação

Valder Sousa Cordeiro

Revisão

Maria de Fátima Garcia Cunha

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Fonte

Dados coletados junto às Unidades do Tribunal.
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